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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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ÇÃO DE PROBLEMAS, REGRAS DE TRÊS SIM-

PLES E COMPOSTA, SISTEMA DE NUMERAÇÃO 
DECIMAL E ROMANA; RAÍZES, PROPORCIONA-
LIDADE ENTRE SEGUIMENTOS, SEMELHANÇA 
DE FIGURAS, NÚMEROS, FORMAS GEOMÉTRI-
CAS, MEDIDAS DE COMPRIMENTO, ÂNGULOS 

E RETAS,NÚMEROS PRIMOS, MEDIDAS DE 
TEMPO, POLÍGONOS, FRAÇÕES, TRIÂNGULOS E 
QUADRILÁTEROS, MEDIDAS DE CAPACIDADE, 
PORCENTAGEM, JUROS SIMPLES E COMPOS-
TOS, MEDIDAS DE SUPERFÍCIE, GRÁFICOS E 
TABELAS, SIMETRIA E MEDIDAS DE MASSA. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro ope-
rações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão pri-
meiramente, na ordem em que elas aparecerem e somente 
depois a adição e a subtração, também na ordem em que 
aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número 
decimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO DO MU-
NICÍPIO DE CRICIÚMA: LEI COMPLEMENTAR 
Nº 12 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999 E SUAS 

ATUALIZAÇÕES, VERSÃO CONSOLIDADA EM 
27/06/2018

LEI COMPLEMENTAR Nº 12 DE 20 DE DEZEMBRO 
DE 1999

DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE CRICIÚMA, REVOGA AS LEIS Nº 564/65, 81
1/71, 2171/86, 2101/85, 2432/89, 2675/92, A LEI COMPLE-
MENTAR Nº 6/94 E DEMAIS DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO 
NOS CASOS QUE CONFLITAREM OU FOREM OMISSOS À 
PRESENTE LEI COMPLEMENTAR.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRICIÚMA, faço saber a to-
dos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a presente Lei.

TÍTULO I
Capítulo Único

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar institui o ESTATUTO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, sob o Regime 
Jurídico Estatutário.

Parágrafo Único. O Município de Criciúma poderá con-
tratar pessoal sob regime diferenciado, em caráter precário 
e temporário desde que seja cumprido as normas de flexi-
bilização prevista na Constituição Federal.

Art. 2º Para efeito desta Lei Complementar, servidor é 
a pessoa legalmente investida em cargo público em caráter 
efetivo e os estabilizados na forma da Lei.

Art. 3º Cargo Público é a designação do conjunto de 
atribuições e responsabilidades atribuídas a um servidor 
identificando-se pela característica de criação por Lei, com 
denominação e lotação próprias e pagamentos pêlos co-
fres públicos do Município.

Parágrafo Único. Os cargos são de provimento efetivo, 
criados por lei específica, e constituirão os cargos de Lota-
ção do Poder Executivo, Poder Legislativo, Fundações Pú-
blicas e Autarquias instituídas pelo Município de Criciúma, 
todos regidos por esta Lei Complementar.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos sal-
vo os casos previstos em Lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, RE-

DISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO
Capítulo I 

DO PROVIMENTO
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em car-
go público.

I - a nacionalidade brasileira, assim como aos estran-
geiros na forma da lei;

II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do 

cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - a aptidão física e mental;
VII - ter sido aprovado em concurso público de provas 

ou de provas e títulos.
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar a exigên-

cia de outros requisitos estabelecidos em Lei.
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é segurado 

o direito de se inscrever em concurso público para provi-
mento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com 
as deficiências de que são portadoras; para tais pessoas 
serão reservadas até 6% (seis por cento) das vagas ofereci-
das no concurso.

Art. 6º O provimento de cargo público far-se-á me-
diante ato do Chefe do Poder correspondente ou por pre-
posto definido por lei.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com 
a posse.

Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - desenvolvimento (tempo de serviço e promoção);
III - transferência;
IV - readaptação,
V - reversão;
VI - aproveitamento;
VII - reintegração;
VIII - recondução;
X - substituição.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á em caráter efetivo, quan-
do se tratar de cargo de carreira.

§ 1º A designação para função gratificada recairá, ex-
clusivamente em servidor de carreira, satisfeitos os requisi-
tos de que trata o art. 10.

§ 2º A nomeação de Servidor Público para cargo de 
provimento em comissão determina, no ato da posse, o 
afastamento do seu cargo efetivo de que for titular, salvo 
nos casos de acumulação lícita.

Art. 10 A nomeação para cargo de carreira de provi-
mento efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a or-
dem de classificação e o prazo de sua validade.

§ 1º Ao servidor estável na forma da Constituição Fe-
deral, se aprovado em concurso público de Provas ou de 
Provas e Títulos, é assegurado o direito a nomeação inde-
pendente de classificação.

§ 2º Ao servidor estável quando aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos ficam asseguradas 
as vantagens pessoais adquiridas em função desta e de ou-
tras Leis.
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SUBSEÇÃO I
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11 O concurso público será de provas, ou de pro-
vas e títulos.

Art. 12 O concurso público terá validade de até 02 
(dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por 
igual período.

Art. 13 Para coordenar todas as etapas do concurso 
público, inclusive proceder ao julgamento de quaisquer re-
cursos, a autoridade competente designará Comissão Es-
pecial, composta de 05 (cinco) Servidores Públicos Munici-
pais de Criciúma, indicando o respectivo Presidente, sendo 
um dos membros indicados pelo Sindicato dos Servidores 
Públicos Municipais de Criciúma.

Art. 14 A abertura do Concurso se dará por Edital nos 
termos da Lei Federal pertinente.

Art. 15 Terá preferência para nomeação, no caso de 
empate na classificação, sucessivamente, o candidato:

I - pertencente ao serviço público municipal de Criciú-
ma, que possuir maior tempo de efetivo exercício no cargo, 
para o qual destina-se o provimento;

II - já pertencente ao serviço público municipal de Cri-
ciúma;

III - o que tiver obtido melhor grau na matéria de peso 
mais elevado;

IV - que tenha maior tempo de serviço público em ge-
ral.

Parágrafo Único. O servidor ocupante de cargo do 
Quadro do Município, não estável, será inscrito de ofício 
no Concurso Público para provimento de cargo no qual o 
mesmo está vinculado.

SUBSEÇÃO II
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 16 A posse dar-se-á com a assinatura do respecti-
vo termo em livro próprio, após cumprimento dos requisi-
tos estabelecidos em Lei.

§ 1º A posse será dada pelo Secretário da área.
§ 2º A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias con-

tados da publicação do ato de provimento, prorrogável por 
mais 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado.

§ 3º Em se tratando de servidor em licença, ou afastado 
por qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do 
término do impedimento.

§ 4º A posse poderá se dar mediante procuração es-
pecífica.

§ 5º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo 
por nomeação.

§ 6º No ato de posse, o servidor apresentará decla-
ração de bens e valores que constituem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, em-
prego ou função pública.

§ 7º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a 
posse não ocorrer no prazo previsto no parágrafo 2º deste 
artigo.

Art. 17 A posse em cargo público dependerá de prévia 
inspeção e aprovação pela Junta Médica Oficial do Muni-
cípio.

Parágrafo Único. Só poderá ser empossado aquele que 
for julgado apto física e mentalmente para o exercício do 
cargo.

Art. 18 Exercício é o efetivo desempenho das atribui-
ções do cargo.

§ 1º É de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor entrar 
em exercício, contados da data da posse.

§ 2º Será exonerado o servidor empossado que não 
entrar em exercício no prazo previsto no parágrafo anterior.

§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade 
para onde for designado o servidor compete dar-lhe exer-
cício.

Art. 19 O início, a suspensão, a interrupção e o reinicio 
do exercício serão registrados no assentamento individual 
do servidor.

Parágrafo Único. Ao entrar em exercício, o servidor 
apresentará ao órgão competente os elementos necessá-
rios ao seu assentamento individual.

Art. 20 A promoção ou a ascensão não interrompem 
o tempo de exercício, que é contado no novo posiciona-
mento na carreira a partir da data da publicação do ato que 
promover ou ascender o servidor.

Art. 21 O afastamento de exercício do cargo será per-
mitido para:

I - exercer cargo em comissão no Município de Criciú-
ma;

II - exercer cargo de provimento em comissão na Ad-
ministração Federal, Estadual ou Municipal, respectivas Au-
tarquias, Fundações e entidades paraestaduais;

III - candidatar-se a mandato eletivo, na forma da lei;
IV - exercício de mandato eletivo, na forma da lei;
V - atender convocação do serviço militar;
VI - exercer outras atividades específicas de magistério, 

devidamente regulamentadas;
VII - realizar estágios especiais, cursos de atualização, 

aperfeiçoamento, pós- graduação e missões de estudo, 
afins ao cargo que ocupa, quando autorizado pelo Chefe 
de Poder;

VIII - atender imperativo de convênio firmado;
IX - permanecer à disposição de outra entidade esta-

tal, fundacional, autárquica e paraestatal, desde que haja a 
anuência do servidor;

X - participar de competições esportivas oficiais.
§ 1º No afastamento previsto no Inciso I o servidor não 

perderá os direitos e vantagens oriundos desta Lei.
§ 2º O afastamento mencionado no inciso VII obriga 

o servidor a continuar vinculado à entidade, por período 
igual ao dobro da duração do afastamento.

§ 3º No caso do Inciso VII o servidor poderá optar por 
indenizar a Administração Municipal devolvendo os valores 
recebidos em uma única parcela e devidamente atualiza-
dos, até o ato do desligamento do serviço público muni-
cipal.

§ 4º O afastamento do servidor para servir em orga-
nismo internacional com o qual o Brasil coopere, ou dele 
participe, dar-se-á com perda total da remuneração.

Art. 22 A jornada de trabalho nas Repartições Públi-
cas Municipais, será fixada por ato do chefe do respectivo 
Poder, não podendo ser superior a 40 (quarenta) horas e 
inferior a 10 (dez) horas semanais, com remuneração pro-
porcional.
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS 7, 8 E 10). 

Linux

O Linux é um sistema operacional inicialmente basea-
do em comandos, mas que vem desenvolvendo ambientes 
gráficos de estruturas e uso similares ao do Windows. Ape-
sar desses ambientes gráficos serem cada vez mais adota-
dos, os comandos do Linux ainda são largamente emprega-
dos, sendo importante seu conhecimento e estudo.

Outro termo muito usado quando tratamos do Linux é 
o kernel, que é uma parte do sistema operacional que faz a 
ligação entre software e máquina, é a camada de software 
mais próxima do hardware, considerado o núcleo do sis-
tema. O Linux teve início com o desenvolvimento de um 
pequeno kernel, desenvolvido por Linus Torvalds, em 1991, 
quando era apenas um estudante finlandês. Ao kernel que 
Linus desenvolveu, deu o nome de Linux. Como o kernel é ca-
paz de fazer gerenciamentos primários básicos e essenciais 
para o funcionamento da máquina, foi necessário desenvol-
ver módulos específicos para atender várias necessidades, 
como por exemplo um módulo capaz de utilizar uma placa 
de rede ou de vídeo lançada no mercado ou até uma in-
terface gráfica como a que usamos no Windows.

Uma forma de atender a necessidade de comunicação 
entre ker- nel e aplicativo é a chamada do sistema (System 
Call), que é uma interface entre um aplicativo de espaço de 
usuário e um serviço que o kernel fornece.

Como o serviço é fornecido no kernel, uma chamada di-
reta não pode ser executada; em vez disso, você deve utilizar 
um processo de cruzamento do limite de espaço do usuário/
kernel.

No Linux também existem diferentes run levels de ope-
ração. O run level de uma inicialização padrão é o de nú-
mero 2.

Como o Linux também é conhecido por ser um sistema 
operacional que ainda usa muitos comandos digitados, não 
poderíamos deixar de falar sobre o Shell, que é justamente 
o programa que permite ao usuário digitar comandos que 
sejam inteligíveis pelo sistema operacional e executem fun-
ções.

No MS DOS, por exemplo, o Shell era o command.com, 
através do qual podíamos usar comandos como o dir, cd 
e outros. No Linux, o Shell mais usado é o Bash, que, para 
usuários comuns, aparece com o símbolo $, e para o root, 
aparece como símbolo #.

Temos também os termos usuário e superusuário. En-
quanto ao usuário é dada a permissão de utilização de 
comandos simples, ao superusuário é permitido configurar 
quais comandos os usuários po- dem usar, se eles podem 
apenas ver ou também alterar e gravar dire- tórios, ou seja, 
ele atua como o administrador do sistema. O diretório pa-
drão que contém os programas utilizados pelo superusuário 
para o gerenciamento e a manutenção do sistema é o /sbin.

/bin - Comandos utilizados durante o boot e por usuá-
rios comuns.

/sbin - Como os comandos do /bin, só que não são 
utilizados pelos usuários comuns.

Por esse motivo, o diretório sbin é chamado de superu-
suário, pois existem comandos que só podem ser utilizados 
nesse diretório. É como se quem estivesse no diretório sbin 
fosse o administrador do sistema, com permissões especiais 
de inclusões, exclusões e alterações.

Comandos básicos
Iniciaremos agora o estudo sobre vários comandos que 

podemos usar no Shell do Linux:
-addgroup - adiciona grupos
-adduser - adiciona usuários
-apropos - realiza pesquisa por palavra ou string
-cat - mostra o conteúdo de um arquivo binário ou texto
 -cd - entra num diretório (exemplo: cd docs) ou retorna 

para home
 cd <pasta> – vai para a pasta especificada. exem-

plo: cd /usr/bin/
-chfn - altera informação relativa a um utilizador
-chmod - altera as permissões de arquivos ou diretórios. 

É um comando para manipulação de arquivos e diretórios 
que muda as permissões para acesso àqueles. por exemplo, 
um diretório que poderia ser de escrita e leitura, pode pas-
sar a ser apenas leitura, impedindo que seu conteúdo seja 
alterado.

-chown - altera a propriedade de arquivos e pastas 
(dono)

-clear – limpa a tela do terminal
-cmd>>txt - adiciona o resultado do comando (cmd) ao 

fim do arquivo (txt)
-cp - copia diretórios   ‘cp -r’ copia recursivamente
-df - reporta o uso do espaço em disco do sistema de 

arquivos
-dig - testa a configuração do servidor DNs
-dmesg - exibe as mensagens da inicialização (log)
-du - exibe estado de ocupação dos discos/partições
-du -msh - mostra o tamanho do diretório em mega-

bytes
-env - mostra variáveis do sistema
-exit – sair do terminal ou de uma sessão de root.
-/etc – É o diretório onde ficam os arquivos de configu-

ração do sistema
-/etc/skel – É o diretório onde fica o padrão de arquivos 

para o diretório Home de novos usuários.
-fdisk -l – mostra a lista de partições.
-find - comando de busca ex: find ~/ -cmin -3
-find – busca arquivos no disco rígido.
-halt -p – desligar o computador.
-head - mostra as primeiras 10 linhas de um arquivo
-history – mostra o histórico de comandos dados no 

terminal.
-ifconfig - mostra as interfaces de redes ativas e as infor- 

mações relacionadas a cada uma delas
-iptraf - analisador de tráfego da rede com interface 

gráfica baseada em diálogos
-kill - manda um sinal para um processo. Os sinais sIG- 

TErm e sIGKILL encerram o processo.
-kill -9 xxx – mata o processo de número xxx.
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-killall - manda um sinal para todos os processos.
-less - mostra o conteúdo de um arquivo de texto com 

controle
-ls - listar o conteúdo do diretório
-ls -alh - mostra o conteúdo detalhado do diretório
-ls –ltr - mostra os arquivos no formado longo (l) em or-

dem inversa (r) de data (t)
-man - mostra informações sobre um comando
-mkdir - cria um diretório. É um comando utilizado na raiz 

do Linux para a criação de novos diretórios. 

Na imagem a seguir, no prompt ftp, foi criado o diretório 
chamado “myfolder”.

Figura 22: Prompt “ftp”

-mount – montar partições em algum lugar do sistema.
-mtr - mostra rota até determinado IP
-mv - move ou renomeia arquivos e diretórios
-nano – editor de textos básico.
-nfs - sistema de arquivos nativo do sistema operacional 

Linux, para o compartilhamento de recursos pela rede
-netstat - exibe as portas e protocolos abertos no sistema.
-nmap - lista as portas de sistemas remotos/locais atrás 

de portas abertas.
-nslookup - consultas a serviços DNs
-ntsysv - exibe e configura os processos de inicialização
-passwd - modifica senha (password) de usuários
-ps - mostra os processos correntes
-ps –aux - mostra todos os processos correntes no siste-

ma
-ps -e – lista os processos abertos no sistema.
-pwd - exibe o local do diretório atual. o prompt padrão 

do Linux exibe apenas o último nome do caminho do diretório 
atual. para exibir o caminho completo do diretório atual digite 
o comando pwd. Linux@fedora11 – é a versão do Linux que 
está sendo usada. help pwd – é o comando que nos mostrará 
o conteúdo da ajuda sobre o pwd. A informação do help nos 
mostra-nos que pwd imprime o nome do diretório atual.

-reboot – reiniciar o computador.
-recode - recodifica um arquivo ex: recode iso-8859-15.. 

utf8 file_to_change.txt
-rm - remoção de arquivos (também remove diretórios)
-rm -rf - exclui um diretório e todo o seu conteúdo
-rmdir - exclui um diretório (se estiver vazio)
-route - mostra as informações referentes às rotas
-shutdown -r now – reiniciar o computador
-split - divide um arquivo

-smbpasswd - No sistema operacional Linux, na ver-
são samba, smbpasswd permite ao usuário alterar sua senha 
criptografada smb que é armazenada no arquivo smbpasswd 
(normalmente no diretório privado sob a hierarquia de dire-
tórios do samba). os usuários comuns só podem executar o 
comando sem opções. Ele os levará para que sua senha velha 
smb seja digitada e, em seguida, pedir-lhes sua nova senha 
duas vezes, para garantir que a senha foi digitada correta-
mente. Nenhuma senha será mostrada na tela enquanto está 
sendo digitada.

-su - troca para o superusuário root (é exigida a senha)
-su user -  troca para o usuário especificado em ‘user’ (é 

exigida a senha)
-tac - semelhante ao cat, mas inverte a ordem
-tail - o comando tail mostra as últimas linhas de um ar-

quivo texto, tendo como padrão as 10 últimas linhas. Sua sin-
taxe é: tail nome_do_arquivo. Ele pode ser acrescentado de al-
guns parâmetros como o -n  que mostra o [numero] de linhas 
do final do arquivo; o – c [numero] que mostra o [numero] de 
bytes do final do arquivo e o – f que exibe continuamente os 
dados do final do arquivo à medida que são acrescentados.

-tcpdump   sniffer - sniffer é uma ferramenta que “ouve” 
os pacotes

-top – mostra os processos do sistema e dados do pro-
cessador.

-touch touch foo.txt - cria um arquivo foo.txt vazio; tam-
bém altera data e hora de modificação para agora

-traceroute - traça uma rota do host local até o destino 
mostrando os roteadores intermediários

-umount – desmontar partições.
-uname -a – informações sobre o sistema operacional
-userdel - remove usuários
-vi - editor de ficheiros de texto
-vim - versão melhorada do editor supracitado
-which - mostra qual arquivo binário está sendo chama-

do pelo shell quando chamado via linha de comando
-who - informa quem está logado no sistema

Não são só comandos digitados via teclado que pode-
mos executar no Linux. Várias versões foram desenvolvidas 
e o kernel evoluiu muito. Sobre ele rodam as mais diversas 
interfaces gráficas, baseadas principalmente no servidor de 
janelas XFree. Entre as mais de vinte interfaces gráficas criadas 
para o Linux, vamos citar o KDE.

Figura 23: Menu K, na versão Suse – imagem obtida de 
http://pt.wikibooks. org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_inter-

face_gr%C3%A1fica_KDE
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PODER DE POLÍCIA DO MUNICÍPIO: MEIOS 
DE ATUAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO.

 O Poder de Polícia e a Fiscalização Municipal 
Roberto Tauil – agosto de 2006. 
Poder de Polícia – Dever de Polícia 
O poder de polícia é uma expressão cujo significado 

está sujeito aos contornos políticos e sociais de um mo-
mento histórico. Deriva do antigo conceito de “boa ordem 
da sociedade”, imposta pelo Estado Império, passando ao 
“Estado de Polícia”, no período de influência da nacional 
socialista alemã (que perdurou até a década de cinquenta 
no Brasil, e com reflexos durante o regime militar), recru-
desce o “poder” no auge do liberalismo, ao tempo do Esta-
do liberal, e sofre transformações de conceitos no período 
do Estado intervencionista, estendendo suas ações ao con-
trole da ordem econômica e social. 

O poder de polícia, deste modo, não se limitaria mais 
a assegurar a ordem pública, na visão de uma polícia de 
segurança, mas estenderia suas ações a limitar ou disci-
plinar direitos individuais, ajustando-os ao interesse e ao 
bem-estar público. 

Hoje, poderíamos dizer que o poder de polícia está, 
necessária e obrigatoriamente, atrelado às normas consti-
tucionais. O Estado é obrigado a agir “com o objetivo de 
adequar o exercício dos direitos individuais ao bem-estar 
geral” (Maria Sylvia Zanella di Pietro). Diríamos, então, que 
a antiga expressão “poder de polícia” passa a ser, nos tem-
pos modernos, um “dever de polícia”, uma obrigação jurí-
dica e administrativa de cuidar do interesse público, con-
soante os vetores constitucionais instituídos. 

Certo, porém, que as intervenções do Poder Público 
estão restritas ao princípio da legalidade, restringindo suas 
ações aos limites da lei, sem agredir os direitos de cida-
dania e da dignidade da pessoa humana. “As limitações à 
liberdade e à propriedade somente irão se justificar se e na 
medida em que os direitos coletivos e difusos (...) postu-
lem” (Lúcia Valle Figueiredo). 

Tendo o Estado o dever de agir em defesa do bem-es-
tar da população, a sua omissão, ineficiência e despreparo 
administrativo no cumprimento de suas obrigações, provo-
cam, incontinenti, um dano a ser reparado. Não se trata de 
um poder facultativo e, sim, de um dever a cumprir. Cabe 
ao Estado responder nas esferas civil, penal e administra-
tiva, por sua omissão e ineficiência ao permitir o que não 
seria permitido, ao tolerar o intolerável. 

Aliás, podemos incluir neste sentido, o princípio da 
responsabilidade civil objetiva do Estado perante terceiros, 
em face dos danos que seus agentes lhes causarem, nos 
termos do art. 37, § 6º da Lei Maior. O dano provocado por 
negligência também é objeto de reparação, se demonstra-
do o nexo entre a omissão e a sua consequência. 

Polícia Administrativa – Polícia Judiciária 
Existe uma distinção clara entre o poder de polícia ad-

ministrativa, ora tratada, e o poder de polícia judiciária. O 
primeiro tem um caráter essencialmente preventivo, ou até 

mesmo educativo, enquanto o segundo age de forma re-
pressiva. O primeiro procura impedir as ações anti-sociais, 
e o segundo a punir os infratores da lei penal, como diz 
Maria Sylvia Zanella di Pietro. 

Isso não quer dizer que o poder de polícia administrati-
va não pode punir o infrator, como interditar um estabele-
cimento ou embargar uma obra, ou mesmo apreender uma 
mercadoria deteriorada, mas as punições são provocadas 
em razão de atos ilícitos administrativos, atos que afrontam 
a legislação administrativa. Quando, porém, a ação ilícita 
for de natureza penal, a competência de agir pertence à 
polícia judiciária. 

Evidente, porém, que há situações em que o ilícito 
pode afrontar tanto a legislação administrativa quanto pe-
nal, quando, então, a ação deflagrada, se não for conjunta, 
deve ter os seus resultados comunicados ao outro poder 
policial, para que este cumpra a sua missão. 

Não compete, assim, aos Agentes Fiscais de Poder de 
Polícia Administrativa intervir em ações ilícitas de nature-
za exclusivamente penal, como, por exemplo, apreender 
mercadorias contrabandeadas, roubadas ou falsificadas. 
Tais ações são pertinentes aos policiais judiciários, a Polí-
cia Militar ou Civil. O máximo que se permite é uma ação 
desencadeada em conjunto, mas, mesmo assim, o auto de 
apreensão e o boletim de ocorrência são documentos la-
vrados pela polícia judiciária. Do mesmo modo, não cabe 
aos policiais judiciários ações puramente afetas aos agen-
tes fiscais administrativos, como exigir a apresentação de 
alvará dos estabelecimentos, ou exigir prova de pagamen-
to de tributos. Tais exigências são ilegais e arbitrárias, a não 
ser que façam parte de um processo penal em curso. 

Atribuições Municipais 
A Constituição Federal adotou o sistema de compe-

tências reservadas ou enumeradas para os Municípios. Tais 
competências estão implícitas ou explícitas na Carta. 

A primeira competência municipal enumerada na Cons-
tituição Federal (art. 30, I) é a de legislar sobre assuntos de 
interesse local. Segundo as lições de Hely Lopes Meirel-
les, o interesse local se caracteriza pela predominância (e 
não pela exclusividade) do interesse para o Município, em 
relação ao do Estado e da União, o que se consubstancia 
através da competência legislativa exclusiva. Um exemplo 
seria o trânsito, conforme estabelece o Código Nacional de 
Trânsito, pelo qual competem aos Municípios os serviços 
locais, tipo, estacionamento, circulação, sinalização etc. Ou-
tro exemplo seria o Código Nacional de Saúde Pública, que 
prevê a instituição do Regulamento Sanitário Municipal. 

Ao definir-se “interesse local” sob o primado da predo-
minância do interesse local, não resta dúvida que a com-
petência dos Municípios se destaca sobre os demais entes 
políticos, levando em conta o fato de que é no Municí-
pio que se vive, que se trabalha, onde participamos como 
membros de uma coletividade. Em nosso vasto Brasil, so-
mos partes de uma cultura local, regional, voltada às pecu-
liaridades de um lugar específico, do nosso meio, da nossa 
cidade, do nosso Município. 

Neste teor, compete ao Município prover a tudo quan-
to respeite ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua 
população, notadamente: 
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I – planejar o uso e a ocupação do solo; 
II – estabelecer normas de construção, de loteamento, 

de arruamento e de zoneamento urbano; 
III – regular o funcionamento de estabelecimentos 

comerciais, obedecendo às limitações urbanísticas conve-
nientes à ordenação do seu território; 

IV – regular a utilização dos logradouros públicos; 
V – regular o trânsito, o transporte público, determi-

nando, inclusive, os itinerários e pontos de estacionamento 
e de paradas dos transportes coletivos; 

VI – disciplinar os serviços de carga e descarga de mer-
cadorias e controlar a capacidade de peso dos veículos que 
circulam na área pública municipal; 

VII – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais; 
VIII – regular o depósito de lixo domiciliar e industrial, 

fixando normas de coleta e transporte, inclusive dos resí-
duos nocivos à saúde; 

IX – ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários de funcionamento; 

X – regular os serviços funerários e de cemitérios; 
XI – regular o uso de propagandas, cartazes e anúncios; 
XII – regular o comércio e depósito de animais, inclusi-

ve a circulação destes nas vias públicas; 
XIII – regular os serviços de mercados públicos, feiras 

e abatedouros; 
XIV – controlar o uso e o comércio de produtos comes-

tíveis e de higiene; 
XV – regular o uso e o comércio de produtos perigosos 

ou nocivos à saúde; 
XVI – regular a proteção do meio ambiente e o contro-

le da poluição em geral; 
XVII – regular a proteção das florestas e a conservação 

da natureza; 
XVIII – regular a proteção das praias, rios e lagos; 
XIX – regular os meios de proteção e de defesa da saú-

de pública. 
Essas e outras atividades de competência municipal 

estão intimamente vinculadas ao poder de polícia do Mu-
nicípio, ou apoiadas por legislação exclusivamente munici-
pal ou suplementar à legislação federal ou estadual. Tanto 
exclusiva como suplementar, ou complementar, o Municí-
pio deve necessariamente instituir suas leis e regulamen-
tos, permitindo aos seus agentes fiscais o exercício legal 
de suas funções. Em outras palavras, sem dispositivo legal 
do próprio Município, torna-se inválida a atuação de seus 
agentes, mesmo que exista norma legal emanada de outro 
ente político, a não ser que haja delegação expressa em 
convênio a permitir o exercício da função. 

A Fiscalização Municipal 
Os Municípios, em geral, possuem quadros de funções 

específicas na fiscalização do poder de polícia. São quadros 
de atuação nas áreas: 

I – Fiscalização de Posturas Municipais; 
II – Fiscalização de Obras de Construção Civil e outras; 
III – Fiscalização Sanitária; 
IV – Fiscalização de Meio Ambiente; 
V – Fiscalização de Transporte. 

A chamada Fiscalização de Posturas Municipais abran-
ge, entre outras funções: 

I – Autorização e funcionamento de estabelecimentos 
comerciais, industriais etc.; 

II – Uso dos logradouros públicos; 
III – Autorização e controle de propagandas, placas e 

anúncios nas áreas públicas e frontais aos imóveis; 
IV – Controle dos mercados públicos, feiras e abate-

douros; 
V – Autorização e funcionamento de eventos, shows, 

parques de diversões, circos etc. 
“Posturas Municipais” é expressão antiga, já aplicada 

no período colonial como um conjunto de normas locais 
que deveriam ser obedecidas por todos os seus morado-
res. Agrupava um elenco variado de dispositivos, desde 
regras básicas de civilidade, relações trabalhistas e até os 
procedimentos que deveriam adotar na construção de suas 
casas. Para facilitar o manuseio e a sua leitura, as normas 
foram aos poucos se consolidando no formato de um có-
digo único, dividido por assuntos. 

Interessante lembrar que na Constituição Imperial de 
1824, havia o dispositivo que dava competência às Câma-
ras de Vereadores para “formação de suas posturas poli-
ciais”, conjugando normas de posturas ao poder de polícia. 

Com o surgimento de leis sobre matérias específicas, 
o Código de Posturas sofreu um esvaziamento em sua 
abrangência original, limitando-se a alguns aspectos da 
disciplina administrativa municipal. Os próprios Municípios 
resolveram distribuir suas normas jurídicas por assuntos, 
criando o Código de Obras, o Código de Zoneamento Ur-
banístico, o Código de Saúde Pública e outros códigos ou 
leis, cada um tratando de sua matéria. Em conclusão, o Có-
digo de Posturas perdeu a magnitude da importância de 
outrora, restringindo-se, praticamente, a regular o uso dos 
espaços públicos, o funcionamento de estabelecimentos, a 
higiene e o sossego público. 

Há, entretanto, uma forte corrente de administradores 
que pretende reativar a consolidação das normas municipais 
de poder de polícia no Código de Posturas. Um dos motivos 
é a atual dispersão de leis, às vezes até conflitantes entre si. 

Um dos exemplos é a proliferação de licenças de fun-
cionamento de estabelecimentos comerciais. Um estabe-
lecimento para funcionar, e dependendo de sua atividade, 
precisa obter de um mesmo Município, o Alvará de Fun-
cionamento, o Alvará (ou Assentamento) da Vigilância Sa-
nitária, a Licença da Fiscalização do Meio Ambiente. E se a 
atividade for transporte coletivo, adiciona-se a Licença da 
Fiscalização de Transportes. 

Ao lembrarmos que o Alvará é uma licença que gera 
direitos ao seu possuidor, temos, no caso, uma séria con-
tradição. Afinal, se o Município liberou o Alvará de Funcio-
namento, a ausência do Alvará de Vigilância Sanitária, por 
exemplo, poderia provocar a interdição do estabelecimen-
to? E vice-versa? 

O que ocorre, na verdade, é a intolerável briga interna 
de poderes, motivada pela veleidade dos que administram 
os seus nichos de poder. Julgam esses administradores que 
a sua autoridade está acima do interesse público, e quanto 
mais exigências criam, mais poderosos ficam, politicamente. 
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